
EMFOR · TRABALHISTA

REPOUSO REMUNERADO
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO

SÃO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, QUANDO NÃO PEDIDA A

DECLARAÇÃO DO JULGADO ANTERIOR, EM QUE SE VERIFICOU A OMISSÃO,

EMENTA

É LEGÍTIMA A COBRANÇA, EM 1962, PELA MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, DO IMPOSTO DE

INDÚSTRIAS E PROFISSÕES, CONSOANTE AS LEIS 5.917 E 5.919, DE 1961 (AUMENTO ANTERIOR À

VIGÊNCIA DO ORÇAMENTO E INCIDÊNCIA DO TRIBUTO SOBRE O MOVIMENTO ECONÔMICO DO

CONTRIBUINTE).


